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MUNICIPIO DE LAGARTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

SEGRETARTA MUNTGTPAL DE GESTÃO DAS LICITAçÔES, CONTRATOS E LOGíSTICA-SECLOG

ITENS EXCLUSIVO LOCAUREGIONAL It'I EI/ME'EPP

IUODO DE DISPUTA: ABERTo

O irlUNlClPlO DE LAGARTO, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita
no CNPJ n" 13.124.05210001-11, com sede a Praça Nossa Senhora da Piedade, no 15, Centro-
CEP 49.4000-000 - Lagarto - SE, através de seu Pregoeiro designado pela Portaria no 1.í93 de
06 de maio do ano 2O25, torna público para conhecimento dos interessados, que realizarâ
licitação, na modalidade PREGÃO elefRÔNrcO, do tipo "i,lENOR PREçO POR ITEM", conforme
descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei no 14.193t2021, bem como o
Decreto Municipal no 1.04612023, Decreto llllunicipal no 1.21412025 e aplicar-se-ão
subsidiariamente as normas constantes da Lei Complementar no 12312006 e posteriores
alterações.

í.í. A sessão pública será realizada mediante a plataforma de disputa LICITANET - Licitações
Eletrônicas (www. licitanet.com. br), nas seg uintes cond ições:

Evento

í.2. EDITAL: O edital e demais atos pertencentes ao certame poderâo ser obtidos através do site
oficial da Prefeitura (www.lagarto.se.gov.br), no link acesso à informação (Licitações) e ainda
através do site www.licianet.com.br ou -na Secretaria de Licitações, Contratos e Logística, situada
na Sede da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13 - Centro -
Lagarto/SE - CEP 49.400-000.

2.1.O presente pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS NA

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE II'IATERIAIS DE ROUPA DE CAMA, IUIESA E BANHO,
A FITUI DE ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE

LAGARTO/SE, ESTADO DE SERGIPE, em conformidade com o termo de referência (Anexo l)
que é parte integrante deste Edital, independente de quaisquer reproduções.

2.2. Modo de disputa: Aberto.
2.3. Valor estimado: R$ 319.009,83 (trezentos e dezenove mil, nove reais e oitenta e três).
2.4. Julgamento da proposta: MENOR PREÇO POR ITEM
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2.5.
2.5.1, As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.
2.5.1.1. GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO, inscrita no CNPJ No

13.124.052/0001-1 1.

2.5.1.2. ORGÃO PARTíCIPES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, iNSCritO NO CNPJ NO

11,447.28410001-85 E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL, IruSCRITO NO CNPJ N"
14.798.463/0001-55.

3.í. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no www.licitanet.com.br que
permiteaparticipaçãodosinteressadosnamodatioaoeL!clTATÓRnffinün
ELETRÔNICA.
3.2. O cadastro deverá ser feito no sítio www.licitanet.com.br;
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza'se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
www.licitanet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.7. Aplicam-se nesse edital as disposições constantes nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
n.o 123120O6, atendendo o direito de prioridade para a Microemprêsa e Empresa de Pequeno Porte
para efeito do desempate quando verificado ao finalda disputa de preços;
3.7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.13312021; para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e Decreto Federal n'8.538/2015.
3.8. A licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que terá
direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, como
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.9. A obtenção de benefícios a que se refere os itens 3.7 e 3.8 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a
licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação;
3.í0. A licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.íí. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e
estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais penalidades cíveis,
criminais e administrativa cabíveis;
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3.12. A Iicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da Iicitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.í3. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para
início da sessão pública via internet;
3.í4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema
para imediato bloqueio de acesso.

4.í. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via internet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, guê atendam a todas as exigências deste

\-/ Editale da Iegislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente
credenciadas, através do site https://licitanet.com.br.

4.1.1.4 participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente
por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.
4.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;
4.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema
para imediato bloqueio de acesso;
4.1.4. As empresas enquadradas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
equiparadas, terão o tratamento diferenciado, de acordo com a Lei Complementar no 12312006 e
posteriores alterações;
4.í.5. As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no
12312006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como
aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos

\-/ adequados'

4.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos e a não observância destas
condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame.
4.3. Não cabe as licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento das condições deste
edital ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do termo de referência;
4.S.l.lndependentemente de declaraçâo expressa, a simples apresentação de proposta implica
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
4.3.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva da licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mesmos e a licitante é o único responsável pelas transações que forem
efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
4.3.3. As Licitantes interessadas deveráo proceder ao credenciamento antes da data marcada para
início da sessão pública via internet;
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4.5. Não poderão participar da presente licitacão. sob as penas da lei:
4.5.1. Aquele que não atende às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

\-/ 4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.5.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

\./ 4.5.9.Organizações da Sociedade Civil de !nteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.5.10. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de
concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

4.5.10.í. Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que
amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. (TCU,
Ac. 8.27112011-24 Câmara, Dou de 0411012011);

4.5.11.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, bem assim como empresada qual tal agente
público seja sócio, dirigente ou respnsável técnico, devendo ser observadas as situações que
possam conÍigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.13312021.
4.5.12. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
4.5.í3. Para verificaçâo das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a
consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - GEIS;
4.5.14.Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este
Município;
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4.5.í5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com
suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado as licitantes que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante.
4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgâo ou entidade.
4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

\"/ 4.9. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.í0. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei no 14.'13312021.
4.11, A vedação de que trata o item 4.4.íí estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

v

5.í. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio das propostas;
5.í.í. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, as
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto neste Edital.
5.1.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficialdo Brasil, com valores cotados em moeda nacionaldo país;
5.í.3. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de lances, por
meio do sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no mínimo 02 (duas)
horas, contados da convocação pelo pregoeiro.
5.1.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
5.í.5. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
5.í.6. As licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

5.2. As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da
empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das
propostas;
5.2.1. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será desclassificada
pelo pregoeiro;
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5.3. A Licitante será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas em seu nome no
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances
inseridos em sessão pública;
5.4. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em caso
de discordância existente entre as especificações descritas na plataforma de disputa e as
especificações constantes do termo de referência, prevalecerão às últimas;
5.5. Na Proposta de Preços inserida e/ou cadastrada no sistema, deverão estar incluídos todos os
insumos que o compôem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto desta licitação;
5.6. O envio da proposta e dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de chave de acesso
e senha;
5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

\l habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no 123, de 2006;
5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir sua proposta
anteriormente inserida no sistema;
5.8.í. O mesmo procedimento poderá ser realizado com os documentos de habilitação, caso esteja
prevista a inversão de fases.

5.9. A ordem de classificação entre as propostas apresentadas, somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;
5.í0. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão solicitados e disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances;
5.í1. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes
lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.í. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:
6.í.í. Conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, determinar a sua abertura e promover
seu adiamento, suspensão ou reativação, quando necessário, conforme decisão da autoridade
competente;
6,1.2. Receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e eventuais impugnações
apresentadas contra o edital e aos seus anexos, facultada a requisição de subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;
6.í.3. Verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos
no edital e desclassificar aquelas que não atendam;
6.í.4. Promover o desempate das propostas, quando o sistema eletrônico de licitação não o previr
automaticamente;
6.í.5. Processar a etapa de lances de acordo com e modalidade de licitação e com o sistema
utilizado;
6.í.6. Promover o exercício da preferência afeta às microempresas e empresas de pequeno porte,
quando for o caso;
6.í.7. Negociar, quando for o caso, melhores condições com o detentor da melhor proposta;
6.í.8. Decidir motivadamente quanto à aceitabilidade do preço;
6.í.9. Verificar e julgar as condições de habilitação;
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6.í.í0.Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos de
habilitação e sua validade jurÍdica;
6.í.l1.Recepcionar os recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar sua decisão,
encaminhá-los à autoridade superior;
6.1.12.lndicar o vencedor do certame;
6.1.í3. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
6.1.14. Elaborar ata da sessão pública; e
6.í.íS.Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, para autoridade superior para o encerramento
da licitação, nos termos do aÉ. 71 da Lei no 14.13312021.

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosV seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Descrição detalhada do obieto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, praao de validade ou de
garantia, número do registro ou inscriçâo do bem no órgão competente, conforme ocaso;

v

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
7.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens;
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.6. O pÍazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação;
7.7. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no Anexo ll deste Edital.

8.í. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.í.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
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8.4.í. O Chat de mensagem, a critério do pregoeiro poderá ficar inativo ou ativo conforme o caso e
necessidade.
8.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

V em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 0,0í (um centavo).
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de í0 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
8.1í. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.
8.í3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada êm
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
8.í4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

\,./ 8.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
8.í5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.í6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
í0 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicaçâo
expreSSadoPregoeiroaosparticipantesdocertame,publicadano@,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
8.í8. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
8.í9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
Ínicroempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar no

12312006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superiores à proposta de melhor preço;

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE

CNPJ: 1 3. 1 24.052/0001 -1 1, Site: www.laqarto.se.qov. br



,0í,nUb

IT'IUNICI PIO DE LAGARTO
PREFEITURA II,IUNICIPAL DE LAGARTO

SEcRETARIA tuuNtctpAL DE cesrÃo DAs LtctrAçÕes, coNTRATos e locísrrcA-sEcLoc

Para efeito do disposto no subitem 8.20 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes
procedimentos:
8.21 A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço;
8.22 Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do subitem 8.22, seráo convocadas as remanescentes que, porventura, se
enquadrem na hipótese do subitem 8.20 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito;
8.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.20, será realizado
sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.24. Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 8.20 a 8.24,
será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço;

\l 8.25. O disposto nos subitens 8.20 a 8-24, somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horag
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
8.28. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
irara contratação neste Edital e em seus anexos e verificará a habilitação do licitante conforme
disposições do edital.
9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

. preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível;V 9.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, passivos de serem declarados INEXEQUIVEIS, neste caso, o licitante será obrigado a
apresentar
pggglglq, que comprove a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair
do direito a adjudicação do objeto licitado;
9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
9.5 Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realizaçâo dediligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessâo pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
gcorrência será registrada em ata;
9.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.
9.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como modelo, tipo, fabricante e
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicadospelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta;
9.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
9.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade;
9.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
9.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

V 9.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
9.7 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
sua substância;
9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação.ds
licitante, observado o disposto neste Edital.

í0.í. Os documentos de habilitação, relacionados no item íí, serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado, momento em que será estabelecido um prazo mínimo de 02 (duas) horas para sua
inserção no sistema.

í0.í.í Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
10.1.1.1complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

. í0.í.í.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento\1d". propostas (art. O+ da lei no 14.133t20áD;

10.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia simples ou por cópia autenticada digitalmente;
10.2.1 Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a autenticidade do documento em
questão, em sede de diligência, serão solicitadas outras comprovações que garantam a veracidade
das informações ali expostas.
í0.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela IGP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no 22OO-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
í0.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(aÉ.63, l, Lei no 14.13312021).
í0.5. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação de
original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
í0.6. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;
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10.7. Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico.

11.1.
11.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual;
11.1.2.4to constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de
documentos de eleição de seus administradores.
íí.í.3.lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de
diretoria em exercício.
11.1.4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
íí.í.5.Será inabilitada a empresa que apresentar obieto social incompatível com o obieto
desta licitação.

íí.í.6.Pessoa fÍsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, porforça de leil
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.1.7.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
íí.í.S.Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https: //www. qov. br/em presas-e-neoocioslpt-br/em preendedor;

11.2.
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
11.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no
cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de
validade em vigor;

V tt.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
11.z.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
11.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
mediante apresentação de ceÉidão emitida pela Secretaria competente do MunicÍpio.
11.2.6.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
mediante apresentação do Gertificado de Regularidade com o FGTS (CRF), emitida pela Caixa
Econômica Federal, em vigor;
11.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhista, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
(NR).
71.2.8.Os documentos relacionados nos subitem 11.2.1 a 11.2.7 poderão ser substituídos ou

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante,
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inclusive por meio eletrônico;
íí.2.9.4s microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda e
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
11.2.10. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja
alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, paÍa
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
11.2.11. A não regularização da documentação no pÍazo acima previsto, implicará em decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada
à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.2.12. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional,
certidões positivas com efeitos negativos.

íí.3.
11.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do Iicitante, ou
no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante (Lei no 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso ll);

íí.4. DA QUALIFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA
11.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho do fornecimento, compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto deste certame, através de 1 (um) ou mais
ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, devidamente assinado, carimbado em papeltimbrado do órgão tomador.

í1.5. DECLARACÕES:
íí.5.í.Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei no 14.13312021;
11.5.2.Declaração de que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Socia!, previstas em lei e em outras normas
específicas, nos termos do art. 63, inciso lV da Lei no 14.13312021;
íí.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Gonstituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, §
10 da Lei no 14j3312021.
11.5.4.Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção de
benefícios da LC 12312006, estando limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte
que, no ano-calendário de realizaçáo da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 14.13312021).
íí.5.5. Declaração de que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIll, da Constituição;
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íí.5.6. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;

11.5.7. Havendo disponibilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima poderão
ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso inexista
campo apropriado no sistema, tais declarações deverão ser produzidas por escrito, com data e
local de sua realização e assinatura do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob
pena de inabilitação
í í.5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital.

íí.6. DA ANÁLISE
íí.6.í.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

V proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
11.6.1.1. Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas-GEls
(http://urwyv. portaltransparencia. gov. br) ;

í1.6.í.2. no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de Lagarto/SE;
íí.6.í.3. por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
lmprobidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Naciona! de Justiça (CNJ) podendo
ser substituída pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica TCU/Certidões APF
(https :/ícertidoes-apf.apps.tcu. gov. br/).

íí.6.2.4 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
11.6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências

!z lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas;
11,6.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;
11.6.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

í í.6.3. Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106 ou conforme disposição no item 11.1.1e seus subitens.
11.6.4.Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação;
íí.6.5.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

informando no "chat" a nova e horário a continuidade da mesma.
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11.6.7.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos;
í1.6.8.Se o licitante for amatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;
íí.6.9.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de
autorização para a centralização.

\./ 11.6.í0.4 verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

12.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo mínimo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, ou assine
a proposta final disponível no sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, a contar da solicitaçâo do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme modelo
presente no Anexo ll.

12.1.1.O prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que motivadamente
justificado nos autos do processo.

12.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

V tZ.g. Conter a indicação do baÀco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento;
12.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;
í2.5. Todas as espêcificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta,
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;
í2.6. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art.
12, inciso ll da Lei no 14.13312021);
12.7. Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos;
í2.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação;
í2.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante;
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í3.í. Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

13.1.1.RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:
13.1.1.1. ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
13.1.1.2. julgamento das propostas; ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
í3.í.í.3. anulação ou revogação da licitação; e
13.1.1.4. extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da
Administração;

í3.í.2.PED|DO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data deV intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

V

í3.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nos itens í3.í.í.í e í3.í.í.3, serão
observadas as seguintes disposições:
13.2.1.Declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do
qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para que
qualquer licitante manifeste a intençâo de recorrer em campo próprio do sistema, e o prazo para
apresentação das razões recursais previsto no item 13.1.1será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
13.2.2.4s razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 10 do
arl. 17 da Lei no 14.13312021, da ata de julgamento.
13.2.3.Recebida as razões, fica os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões em igual ptazo, que começará a contar do término do prazo da
recorrênte, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.
í3.3. O recurso de que trata o item í3.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
í3.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.
13.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
í3.6. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de reconer importará a decadência
desse direito.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 12312006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.
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14.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
14.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

í5.í. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei no 14.1331202'1.

V í6.í. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçâo.

17.í. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Ata de
Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o ptazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura Ata de Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente,
a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR),pu meio eletrônico, para que seja assinado
ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.
17.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

. implica no reconhecimento de que:
rzlZ.g.t.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabefecida as disposições da Lei no 14.13312021;
17.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
í7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no
artigo 137 da Lei no 14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139
da mesma Lei.
í7.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0í (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o
art. 84 da Lei 14.13312021.
17.4. Havendo formalizaçào de contrato, o praizo do contrato será de 12 ldozel meses, contados
da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. í07, da Lei
14.133t2021.
17.5. Na assinatura da ata de registro e/ou contrato, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.
í7.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preço ou contrato, a
Administração, sem p§uízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
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comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, Íeita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

í8. í Da Ata de Registro de Preço - Alteração ou Atualizaçâo dos Preços Registrados:

18.1.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
18.1.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;
18.í.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
18.1.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .

í8.í.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
í8.í.6 No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

í8.2 Neqociacão de Precos Reqistrados
18.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
18.2.3 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
18.2.4 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
í8.2.5 Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
18.2.6 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de2021.
18.2.7 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
18.2.8 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas
18.2.9 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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18.2.10 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados.
18.2.11 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
18.2.12 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.
18.2.13 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei no 14.133, de 2021.

19.1. A Ata de Registro de Preço, o Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
19.2. A execução da Ata de Registro de Preço, o Contrato ou outro instrumento equivalente
deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 117 da Lei
14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
19.2.1.O fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento equivalente anotará em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
19.2.2.0 fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento equivalente informará a
seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

L , í9.2.3. O fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento equivalente será auxiliado
-- pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão

dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.
19.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execuçâo do contrato.
í9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
í9.5. O contrâtado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razâo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
í9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.
í9.6.í.4 inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato nem restringir a regularizaçâo e o uso das obras e das edificações, inclusive
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei
14.133t2021.
í9.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e

Praça Nossa Senhora da Piedade, n0 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE

CNPJ : 1 3. 1 24.0520001 -1 1, Site: www.laqarto.se.qov.bl
ú



'0Í1458

IUUNICIPIO DE LAGARTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

SEGRETARTA MUNTCTPAL DE GESTÃO DAS LICTTAÇÔES, CONTRATOS E LOGíSTrcA-SECLOG

subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento
das obrigaçôes do contratado.
í9.6.3.Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração,
mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas
rescisórias inadimplidas;
ll - condicionar o pagamento à comprovação de quitaçâo das obrigações trabalhistas vencidas
relativas ao contrato;
lll - efetuar o depósito de valores em conta vinculada'
lV - em caso de inadimplemento, efetuar diretam"ni" o pagamento das verbas trabalhistas, que
serão deduzidas clo pagamento devido ao contratado'

\,z ü - ã.t"bãlàó", qr" os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a
verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.

í9.6.4.Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso ll! do § 30 deste artigo
são absolutamente impenhoráveis.
í9.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.
í9.6.6.Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o
contratado não poderá subcontratar partes do serviço.

v

20.1. São obrigações da contratante:
20.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
20.1.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
20.1.3.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
20.1.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
2O.1.5.Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
20.í.6.4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

20.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório e
deste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
20.2.1.Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente da presente
atalcontrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
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20.2.2.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especificações, pÍazo e local
constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca.
20.2.S.Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
20.2.4.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência,
o objeto com avarias ou deÍeitos;
20.2.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida
comprovação;
20.2.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2.7.lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

W 20.2.8.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
20.2.9.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

@

\,/

21.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura e
Secretarias do Município de Lagarto.
21.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
21.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
21.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.1331202'1.
21.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
2í.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
2í.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
2í.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
2í.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9o da
Medida Provisória no 1.047121, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal
ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
21.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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21.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; Vl
- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Xl - praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;
X - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

22.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sançôes:

I - advertência:V tl- multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

22.2.1.Na aplicação das sançôes serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem pare a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.2.2.A sanção prevista no inciso ! do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso ldo caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave.
22.2.3.4 sanção prevista no inciso ll do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15o/o

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14J332021.
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22.2.4.A sanção prevista no inciso ll! do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e VII do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura
Municipalde Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
22.2.5.A sanção prevista no inciso lV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas prevista\nos incisos Vlll, IX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, bem como pelas infraçbeç administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
22.2,6.A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise

V jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.

22.2.7.4s sanções previstas nos incisos l, ll! e lV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item.
22.2.8.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
22.2.9.A aplicação das sançóes previstas no item 16.2 nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
22.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 16.2. deste termo, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.2.1í.4 aplicação das sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 16.2. requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois)
ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e

\-z especificar as provas que pretenda produzir.

23.í. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema www.licitanet.com. br
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a
impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame. (
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e [íUicada nova data para arealizaçâo do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio
eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do
Sistema DO LICITANET no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
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23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
23.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sítio rrrnarwlicitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.
23.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo pÍazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.
23.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada paru a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de

V designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com
poderes para impugnar o Edital).

24.1 Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.13312021;
c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

24.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 14.13312021, relativas à utilização do
Sistema de Registro de Preços.V 21.3. Limites dà adesáo a aia de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

25.1. O município poderá estabelecer a prioridade exclusiva para a contratação de MEs e EPPs,
das empresas sediadas em seu território ou na de acordo com a discricionariedade do
gestor, conforme
25.2. No entanto, deve haver, pelo menos, três empresas qualificadas como tal na localidade para
que haja essa restrição, devendo observar as respectivas definições, consoante se comprova tal
condição no ETP.

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE

CNPJ : 1 3. 1 24.0520001 -1 1, Site: www. iacarto.se.qov.br

M



t ,,0Íi+alg

\./

i,IUNICIPIO DE LAGARTO
PREFEITURA TUUNIGIPAL DE LAGARTO

SEcRETARIA ÍrruNtctpAL DE cesrÃo DAs LrcrrAçôes, coNTRATos e locísrrcA-sEcLoc

25.3. Enquanto entende-se como local a área dentro dos limites geográficos do município, a região
encontra-se definida no art. 20, inciso !l do Decreto ilunicipal no 1.21412025.
25.4. A aplicação da margem de preferência para essas empresas justifica-se em função da busca
de, ao menos, um dos seguintes objetivos:

I. Promoção do desenvolvimento econômico e socia! no âmbito municipale regional;
ll. Ampliação da eficiência das políticas públicas;
lll. lncentivo à inovação.

25.4.í.Além disso, a aplicação só poderá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as
condiçôes de que o benefÍcio esteja expressamente previsto no EDITAL, como é o caso;
25.4.2.a ME ou EPP tenha efetivamente participado da licitação e ofertado preço que, apesar de
superior ao menor ofertado, esteja dentro da margem de preferência;
25.4.3.trate-se de licitação diferenciada (valor até R$ 80.000,00 por item ou cota de 25o/o do objeto
contratado) e o preço seja compatível com a realidade do mercado.
25.4.4.0 artigo no 47 da Lei Complementar no 12312006 estabelece que nas contratações públicas
deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs.
25.4.4.1. Os objetivos são a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica.

26.1. Fundamentado no § 30 do art. 48 da lei complementar 14712014, combinado com o disposto
no Decreto lUlunicipal n.o 1.21412025. fica estabelecida a preferência exclusiva para contratação
das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Lagarto/SE, ou na
região, até o limite de 10olo (dez por cento) acima do melhor preço válido.
26.2. A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de
LagaÉo/SE.
26.3. Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Lagarto/SE, ou o valor destas
estarem acima do limite de 10olo (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das

\r empresas localizadas nos municípios do âmbito regional.
26.4. Compreende-se por âmbito regional, os municípios: Simão Dias, Riachão do Dantas,
Boquim, Salgado, ltaporanga d'Ájuda, Campo do Brito, São Domingos, Macambira e Pedra Mole.

27.1 A presente licitação não importará necessariamente em contratação, entretanto a critério da
Administração, poderá ser revogada, no todo ou em parte, por razões de interesse público,
derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento
dos participantes da licitação.
27.24 Administração Municipal poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para
recebimento das propostas ou para sua abertura;
27.3O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
27.4A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do instrumento contratual ou do pedido de compra, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis;
27.5É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SÊ

CNPJ : 1 3. 1 24.0520001 -1 1, Site: www.laqarto,se.oov. br
fr



0,0íi464
@

IUUNICIPIO DE LAGARTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

SECRETARIA MUN|CIPAL DE GESTÃO DAS LICITAÇÔES, CONTRATOS E LOGíSTrcA-SECLOG

27.6Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
ho pÍazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação;
27.74s normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração
iíunicipal, a finalidade e a segurança da contratação;
27.84s decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação na
imprensa Oficial do Município;
27.9Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro;
27.1OA. participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital;
27.114 documentação apresentada paÍa fins de habilitação da Empresa vencedora e a proposta de
preços fará parte dos autos da licitação e será solicitado em tempo oportuno, mediante convocação

\-, pelo pregoeiro no sistema, sendo concedido o prazo mínimo de 02 (duas) horas para sua
inserção;
27.125erá divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
27.13Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
27.14Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
27.15Á. homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
27.í6As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
27.17Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
27.18O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

l"; do interesse público.
27.í9Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá,
a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;
27.20Toda a documentação apresentada neste edita! e seus anexos são complementares entre si,
de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será
considerado especificado e válido;
27.210 Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentaçâo e proposta, desde que
não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,
destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto na Lei no 14.13312021;
27.220 não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
inabilitação do licitante;
27.23As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço:
www. lagarto. se. gov. br.
27.24Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
27.25O Edital e seus anexos estão disponíveis, râ íntegra no endereço eletrônico:
www.licitanet.com.br, www.lagaÉo.se.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), observado o art. 176, da Lei n' 14.13312021;.

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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27.26A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;
27.27Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei.
A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
ll - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver caráter sigiloso.

27.28 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos:
27.28.1 ANEXO I - Termo de Referência.
27.28.2 ANEXO ll - Modelo de Proposta,
27.28.3 ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

Lagarto/SE, 25 de setembro de 2025

Rafael da Cruz
Oficial

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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TERMo DE REFEnÊNclq.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o fornecimento parcelado de
materiais de cama, mesa e banho, insumos indispensáveis para a manutenção de um ambiente
adequado, higienizado e organizado nas unidades vinculadas à Administração Pública Municipal.
Tais itens são essenciais tanto para o bom funcionamento dos espaços de trabalho quanto para o
apoio direto aos programas sociais e serviços de acolhimento oferecidos à população em situação de
vulnerabilidade.

\-' A provisão desses materiais impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados, pois contribui
paÍa a promoção de ambientes salubres, seguros e acolhedores, garantindo melhores condições de
trabalho aos servidores públicos e mais dignidade aos usuários atendidos. Em especial, nos abrigos e
programas de assistência social, a disponibilização de roupas de cama, mesa e banho assegura
condições mínimas de conforto, higiene e bem-estar, reforçando o compromisso institucional do
Município com a proteção social e o respeito à dignidade da pessoa humana.

A modalidade de fornecimento parcelado é imprescindível, considerando a natureza contínua e
variável das demandas, que podem oscilar de acordo com a sazonalidade, com as condições
climáticas e, sobretudo, com o aumento do número de famílias em situação de vulnerabilidade social.
Essa forma de aquisição permite maior flexibilidade na reposição periódica dos itens, evita o
acúmulo de estoque desnecessário e asseguÍa melhor gestão dos recursos públicos, pautada na
economicidade e eficiência.

Cumpre destacar que a ausência ou insuficiência desses materiais comprometeria não apenas a
organização dos espaços institucionais, mas também a eficácia das ações voltadas ao atendimento

grr humanizado da população, resultando em prejuízos para os programas sociais, para os serviços de
acolhimento e para o desempenho funcional das equipes.

Além disso, a contratação por meio de procedimento licitatório atende aos princípios constitucionais
que regem a Administração Pública - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência -, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa, com transparência, segurança jurídica e

adequada aplicação dos recursos.

Assim, a presente contratação revela-se medida indispensável para assegurar condições dignas e

adequadas de asseio, higiene e organização nos ambientes institucionais, bem como para dar suporte
efetivo as políticas públicas de assistência social e proteção básica, promovendo equidade, inclusão e
justiça social.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XXrIr, $a]') e 6íi" da Lei n.
14.133t2021).

REGISTRO DE PREÇOS NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO
DE MATERIAIS DE ROUPA DE CAMA, MESA E BANHO, A FIM DE ATENDER AS
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE LAGARTO/SE,

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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ESTADO DE SERGIPE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento:

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE

CNPJ : 1 3. 1 24.0520001 -1 1, Site: www laSarto.se.qov.br

1

cApA pARA colcnÃo DE SoLTEIRo coM MEDIDA ApRo)GMADA ENftRE
0,90 E 0,95 CM (|-ARGURA) X 1,90 M (COMPRIMENTO)X 0,14 CM
(ALTURA» coM MATERIAT- rupenuúveL NA coR AzuLEScuRo (NAeA
OU COURINHO) COM ZIPER.CONFORME TERMO DEREFERENCIA.

urD [tIi R$ 68,41 R.S 18.812,75

2

COBERTOR MANTA MICROFIBRA:- O TECIDO MICROFIBRA DEVE TER
CÂRACTERISTICAS TOQUE SUAVE E MACIA, pERMmR TROCAS
TERMICÂ, RESPIRABIUDADE, DURABILIDADE E RESISTENCIA, SOUDEZ
AS CORES, CONFORTO, SECAGEM RAPIDA, BOM CAIMENTO,
ESTABIUDADE DIMENSIONAL, TRANSPIRACAO. CIâSSIFICACÂO DE
MEDIDAS APROXIMADAS 1,1OXO,9O M MATERIAL MICRORBRA
COMPOSICAO 100 o/o POUESTER ANTIAIERGICO/ ANTIACARO. COR
usA

uiÍln f,í'm R$ 19,14 R$ 9.570,00

3
FRONHA - MATERIAL: 100o/o ALGODÃO, TIPO: SOLTEIRO,
COMPRIMENTO: 70 CM, LARGURA: 50 CM, COR: BRANCA

trtlt Etrí'l R$ 14,02 R$ 3.sos,oo

4 FRONHA PARA TRAVESSEIRO INFANTIL IOOO/O ALGODÃO CORES

DIVERSAS. MEDIDAS APROX. O,3OXO,,IO
t70 R$ 7,45 R$ 1.266,50

5

JOGO CAMA - JOGO CAMA MATERIAL: PERCAL 200 FIOS, 100o/o
ALGODÃO, TIPO: SOLTEIRO, COMPONENTES: LENÇOL USO, LENçOL
ETASTICO E FRONHA, COR: BRANCA

ttM,

IUII' Frn R$ 84,22 Rl24í23,80

6

LENCOL S/ EIÁSTICO, COMP.5@/oALG/50o/oPOLIESTER,9LOGO,BRANCO
- LENCOL SEM EIáSTrCO, INFANTIL, rcLHA UNICA, COMPOSTO DE 50o/o
ALGODAO E 500/o POLIESTE& PESANDO NO MINIMO 120G/M2, COM
VARIACAO + OU - 5olo, CONTRUCAO EM TEIá. MEDINDO (L X C) (110 X
200)cM, NA COR BRANCO, COM LOGOTIPO, MAQUINA RETA 1 AGULHA
PONTO FIXO PARA AS BAINHAS,APLICACAO DE OVERLOCK NAS PARTES

DESFI.ANTES, RESISTENTE A LAVAGEM INDUSTRIAT" ENQUETA DE

ACORDO COM A RESOLUCAO CONMETRO N. 02 DE 06/05/2008, COM
IDENNFICACAO

ullt rFÍ'] R$ 31,70 R$ 4.755,00

7

LE|)çOL TNFANTTL CARACTERÍfiCAS MÍNTMAS: LENçOL COM

EI-ASTICO,_TIPO LUVA EM TODA A BOIDA; TAMANHO INFANTIL; 100o/o

DE.ALGODNO; ANTIALERGICO, QUE NAO FORME BOUNHAS COM USO
DIARIO; MINIMO DE 180 FIOS; MEDINDO (lJC) (0,80 X 1,40)_M; COM
ALTURA 2OCM NO MÍNIMO P1P4 QUE ENVOLVA O COLCHÃO; COR
BRANC{ BAINHA COM ACABAMET'ITO NOS QUATRO I-ADOS,
COSTURADAS COM UNHA DA MESMA COR DO TECIDO; MQUETA
DEACORDO COM RESOLU$O DA CONMETRO N. 02 DE 06/05/2008.
GARANTIA CONTRA DEFEITOSDE FABRICÂÇAO

ITITN rrJa R$ 19,90 Ri3.582,00

TIII' 7IÚI R$ 22,50 Rl rs.gozsoI
TOALHA BANHO MATERIAL: POUÉSTER E ALGODÃO, MEDIDAS MÍNIMAS
(C XL): 1,20 X 0,80 M, COR: BRANCO, CARACTERISTICÂS ADICIONAIS:
TECIDO FELPUDO

I]TI' uFn R$ 24,99 Ri5.747,709
TRAVESSEIRO REVESTIMENTO: lOO% ALGODÃO, COMPRIMENTO: 70
CM, IáRGURA: 50 CM, CARACÍERÍsICAS ADICIONAIS: ENCHIMENTO
1000/o POLIESTE& ALTURA: 10 CM

Trm w) R$ 221,69 Rf 14.853,2t10
Coftina Persiana Horizontal -1.80 x 1,20M. Em material PVC, na cor
branca. itens inclusos na embalagem: persiana, haste na regulagem, kit
de instalação contém: parafusos, buchas e supoftes.

77 R$ 201,19 R.f 15.491,6311
Cortina PeBiana Horizontal - 1.10 x 1.20M. Em material PVC, na cor
branca. itens inclusos na embalagem: persiana, haste na regulagem, kit
de instalaeão contém: parafusos, buchas e supoftes.

[Ír,Tn

TAPETE - Composição 100o/o policloreto de vinila, linha capacho no BúC,

anti-derraDante, liso oara oofta de entrada 1,20 x 60cm.
tÍrTF'r 113 R$ 97,14 RS 10.976,82L2

iIITf,'t 125 R$ 54,08 R+ 6.760,0013
TAPETE - Composição 100o/o policloreto de vinila, linha capacho no PVC,

anti-denapante, liso para porta de entrada tamanho 50 x 80.
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t4

CORTINA 100o/o PVÇ COM COSTURA: PAINEL TIPO BTACKOUT TOTAI.
USA; MEDINDO (2,80 X 2,80) M (IARGURA X ALTURA), COM DUAS
PARTES DE 1,40 X 2,80 M (LARGURA X ALTURA) ; NA COR BEGE OU
CINZA; SEM BANDO; COM 16 ILHOSES DE.t8 MM EM FúC NA COR BEGE
ou cINzA, coM vARAo.

tt7 R$ 167,66 R$ 19.616,22utrt

v

15
Persiana Rolo tela Blackout 600/o PVC + 40o/o fibra de vidro, cortina rolon
com proteção solar ( (Cores bege, branca, palha ou cinza). Persiana com
supoÊe para instalação completa.

x 132 R$ 109,11 R$ 14.'O2,52

16

JOGO DE LENçOL PARA BERÇO: CONTENDO 3 C[RÊS) PEçAS SENDO
JOGO DE LENçOL PARA BERÇO: CONTENDO 3 C[RÊS) PEç{S SENDO'
LENçOL DE CIMA MEDINDO 1,55M X 1,05M, LENçOL DE BAD(O g
EIáSIICO MEDINDO 1,6OCM X 1,O5CM E FRONHA PARA TRAVESSEIRO
MEDINDO 34CM X 28CM, COMPOSISO lOOoó ALGODÃO (NAS CORES:

VERDE, BRANCO OU AMARELO).

FIãra 415 R$ 32,45 R$ 13.466,75

t7 COLCHA CAMA - TIPO: EDREDOM, MATERIAL: 100o/o ALGODÃO,
MEDIDAS MÍNIMAS (C X L):1,30 X O,8O M, COR: BRANCO,

tÍI.-I)'l fFf'l R$ 33,69 Ri4.379,70

18

CUEIRO FLANEI-ADO, BEBÊ ESTAMPADO, PACOTE COM 3 UNIDADES,
PRODUTO DE QU UDADE D(CErcIONAL, PENSADO PARA
PROPORCIONAR O MA«MO DE CONFORTO E SEGURANçA PARA O
BEBÊ. TAMANHO: 80X60CM, TECDO; looo/oALGODÃO

fTTi tfFl R$ 26,92 R13.095Á0

19
JOGO CAMA - JOGO CAMA MATERIAL: 1000ó MICROFIBRA, TIFO: CASAL,
COMPONENTES: SOBRE LENÇOI- LENçOL E FRONHAS, COR: VARIADA

url, rcn R$ 63,43 R$ 6.343,00

20
TOALHA BANHO - TOALHA BANHO MATERIAL: 100o/o ALGODÃO,
MEDIDAS .MÍNIMAS (C X L):0,90 X O,7O M, COR: COM COR,
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: TECIDO FELPUDO, C/ CAPUZ

UII' ryrl R$ 15,76 Rl8.s10/+0

2t TOALHA DE ROSrO FELPUDA 100o/o ALGODÃO 0,45X0,75MT,
CORESVARIADAS

üm 439 R$ 10,20 Ri4A77,8O

22

TOALHA MESA, MATERÍAL ALGODÃO E POUESTER, FORMATO
RETANGUL R, COMPNMENTO 2,20 M, LARGURA. 1,60 M,
CARACTERISTICASADICIONAIS BORDA EMBAINHADA (MINIMO 42olo

ALGODÃO)., COR BEGE

tÍI.-I)'l tFf'l R$ 39,90 R$ 9.177,00

23
TRAVESSEIRO INFANTIL- REVEfiMENTO lOOO/o ALGODÃO,
ENCHIMENTO: 100 o/oPOLIÃSTE& ANTIALERGICO. MEDINDO 30 X 40 CM
REFERENCIA: GRAO DE GENT, LUXO

tÍrID 410 R$ 14,08 R+ 5.772,80

24

@Éina Persiana Horizontal - 1.00 x 1.20M Cortina Persiana Horizontal -
1.00 x 1.20M. Em material BúC, na cor branca. itens inclusos na
embalagem: perciana, haste na regulagem, kit de instalação contém:
parafusos, buchas e supoftes.

tll\ÍIrf m R$ 125,15 Rf 1.251,50

25
Cortina Persiana Horizontal - 1.70 x 1.50M, Em material PVC, na cor
branca. itens inclusos na embalagem: persiana, haste na regulagem, kit
de instalação contém: parafusot buchas e suportes.

TIITD 33 R$ 182,39 RS 6.01&87

ttITI' ZI:] R$279,79 RS 13.429,9226
Cortina Persiana Horizontal -1.85 x 1.20M. Em material PVC, na cor
branca. itens inclusos na embalagem: persiana, haste na regulagem, kit
de instalação contém: parafusos, buchas e suportes.

27
TOALHA DE ROSTO FELPUDA: Em tecido 100o/o algodao, tamanho 0,50
x0,80 cm, na cor branca com estamDa da loqo da Prefeitura.

ulfn 741 R$ 13,54 Rl32+e6

ú,Írn 156 R$ 21,31 R$ 3.324,3628
TAPETE - Tipo piso para banheiro, tapete tamanho 50cm x 70cm, 100o/o

algodão base emborrachada.

UtrE 6l R$27,L2 R$ 1.654,3229
TAPETE - Tipo tapete para banheiro, em plástico, 68 x 38 de plastico

anüderrapante.

UIII)] 18 R$ 136,71 R$ 2,460,7830

CORTINA BTACKOUT BEGE ESCURO 1,80X 2,40 CM CORTINA DE DUAS
PARTES CONFECCIONADA EM MATERIAL SINTETICO COM rcRRO.
CONTA COM ILHÓS E PODE SER USADO EM VARÃO DE 2 METROS.

MODELO B|-ACKOUT, É peAt- PARA BLOQUEAR A LU3; MEDIDAS: AL X L
1,800.M X 2,4OOM1 MODELO ILHOS; COMPOSIÇAO PRINCIPAL EM

POLIESTER 100o/o;

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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31

CAPACHO MEDINDO 1,75 (|áRGURA) X t,20 (ALTURA) ,X 0,10
(ESPESSURA) MM. CAPACHO PERSONALIZADO CONSnTUIDO DE

FITAMENTOS DE VINIL ENTRETÁçADOS E APUCÂDOS SOBRE UM
COSTADO SOUOO DE VINIL COM BASE ANTIDERRAPANTE, ANTICHAMA,
ANTTFUNGoS, coM poDER or neson$o DE SUJEIRAS E RESISTENTE
Ao DESGASTE. REBArxo vuLcANrzADo pARA nÃo oFEREcER
nrsrsrÊrucra Às RoDAs Dos cARRINHos DE TRANSpoRTE E

CONFERIR DURABILIDADE AO PRODUTO. UNUZADO PARA AMBIENTE
TNTERNo, MnÍ{urENçÃo srMpLEs rrnnvÉs DE lÁvAGEM cou Áeul e
sleÃo NEUTRo. coR: coNFoRME goucrmSo Do óncÃo.
ernsonnr-zaçÃo: coNFoRME sor-rcrrnSo oo óneÃo.

trT.-E"l 2 R$ 354,25 R.S 70&ír

\./
32

CAPACHO MEDINDO 0,80 (|ÁRGURA) X 0,210 (ALTURA) .X 0,10
(ESPESSURA) MM. CAPACHO PERSONALTZADO CONSTmJTDO DE

Fil-AMENTOS DE VINIL ENTRETÁçADOS E APUCADOS SOBRE UM
COSTADO SOUOO DE VINIL COM BASE ANTIDERRAPANTE, ANTICHAMA,
ANTIFUNGoS, coM poDER oe leson$o DE SUJEIRAS E RESISTENTE
Ao DESGASTE. REBAIXo vuLcANrzADo pARA nÃo oFEREcER
nrstsrÊncra Às RoDAs Dos cARRINHos DE TRANSpoRTE E

CONFERIR DURABILIDADE AO PRODUTO. TMLIZADO PARA AMBIENTE
TNTERNo, rqlrutmruSo sIMpLEs ATRAVÉs oe uevnceM coÍ{ Áeul e
slaÃo NEUTRo. coR: coNFoRME soucrrado Do oncÃo.
eensorunua$o: coNFoRME soucrm$o oo oneÃo.

U.-Irf 15 R$ 29,68 R$ 445,20

33
TAPETE DE SAIá TAMANHO GRANDE; MATERIAL:.SISAL COU AICOOÃO;
MEDIDA: 2,00 X 3,00 M; TIK): RUSECO ARTESANAL;
AI.ITIDERRAPANTE; COR: PALHA CARAMELO.

[m 3 R$ 419,30 RS r.2sz90

34

COLCHAO, PARA BERCO INFANTII- EM POLIURETANO, DENSIDADE 33,
SEM ZIPER, COSTURA DEVE GARANTIR O FECHAMENTO TOTAL, NAO
PROPAGAR CHAMAS E ALTA DURABIUDADE, REVESTIDO EM

COURVIM/NAPA, IMPERTVIEAVEL, COR AZUL, SEM FENDAS, REBARBAS

OU DOBRAS QUE PERTVIIIAM ACUMULO DE SU]EIRA, DIMENSOES:
APROXIMADAS T24X60XL2 CM

tI['I' FJ R$ 90,52 R$ 4sA6O

35

Colchão para cama solteiro d33; revestido em tecido liso de poliéster,
medindo 14x188x88. Espuma antichama, antiácaro, antialérgico e
antimofo. - Colchão para cama solteiro d33; revestido em tecido liso de
poliéster, medindo 14x18$68. Espuma antichama, anüácaro, antialérgico
e anümofo.

JIrÍ|, íFn R$ 368,41 R$ 55.261,50

36

Colchonete medindo aproximadamente 1,30m x 0,60m x 0,09m,
densidade da espuma 33, revestido com napa grossa, na cor azul escuro,
com abertura em zíper em pelo menos três lados do colchonete.
GARANTIA MINIMA: 06 MESES.

TITF] íFf''l R$ 50,17 R$ 7.525,50

2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de202l.

2.2. O prazo de vigência da contratação será até 12 (doze) meses, contados do(a) data de sua

assinatura, podendo ser prorogado nos termos da Lei n" 14.13312021.

2.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 319.009183 (trezenúos e dezenove mil, nove
reais e oitenta e três), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.4. Os produtos objeto deste Termo de Referência deverá ser entregues no prazo de até 30
(trinta) dias corridos a contar da notiÍicação do empenho ao fornecedor, no endereço indicado na
respectiva ordem de fornecimento. A entrega deverá observar apadronizaçáo adotada pelo órgão e
atender integralmente às especiÍicações técnicas estabelecidas. O fornecimento será realizado de
forma parcelada, conforme cronograma definido pela Secretaria requisitante, de modo a atender às

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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demandas dos programas sociais e serviços de acolhimento, garantindo agilidade, adequação às

necessidades reais e eficiência na gestão dos recursos.

2.5. Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento de
segunda a sexta feira, no horário compreendido entre 7:00 às 13:00 horas, exceto feriados
inclusive municipais.

2.6. A empresa vencedora deste certame obriga-se a fornecer o objeto deste Termo de Referência
de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a

substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as

referidas especifi cações.

V 2.7. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especiÍicações descriminadas na
descrição do item constante no Termo de Referência, sendo vedada a entrega de produtos em
desacordo com o solicitado.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (arr.
6o, inciso XXIII, alínea ob', da Lei nu 14.13312021).

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos enconha-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRTÇÃO »l SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6o, inciso XXI[, alínea oc', e
art.40, §1o, inciso I, da Lei n" 14.13312021)

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

V Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (aú.6o, XX[I, alínea 'd', da Lei no l4.l33t2l

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e segúntes da Lei n' 14.133121.

6. DAS OBRTGAÇÔES

6.1. DO FORNECEDOR

6.1.1. Manter, durante toda a vigência do termo de contrato ou ata de registro de preços, as

exigências de habilitação ou condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem à

mesma, sob pena de sua rescisão ou cancelamento do registro de preços e, aplicação das penalidades

ora previstas;
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6.1.2. Entregar os Produtos no órgão solicitado pelo Município de acordo especificação marca e

preço registrados e na forma prevista, observando o seguinte:

6.1.2.1. Os materiais deveram ser totalmente embalados, marcados, e serem entregues em perfeito
estado, ocorrendo à ruptura ou quebra tanto na viagem ou na entrega dos mesmos, os materiais
deverão ser trocados no prazo miíximo de 15 dias;

6.1.2.2. Se no ato da entrega, for constatado que o material for inferior com os parâmetros de
qualidade, segundo o presente termo e segundo nofina e certificados exigidos em lei, os mesmos
serão devolvidos ficando a empresa fomecedora responsável pelo pagamento de taxas, frete e demais
encargos, devendo efetuar a troca do mesmo no przvo miáximo de 15 dias. Em caso de reincidência a
Empresa poderá sofrer sansões administrativas.v
6.1.3. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer nafixeza ao Município;

6.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento,
inclusive as de naturezatrabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante
de quitagão com os órgãos competentes;

6.1.5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas
por ela cometidas durante o fornecimento;

6.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
afrscalização ou o acompanhamento pelo Município;

6.I.7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros termos de

qr, autorização que se façam necessários à execução do fornecimento;

6.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em pârto, o objeto firmado com o Município, sem prévia e
expressa anuência.

6.1.9. Não realizar associação com outrem, cesstlo ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.

6.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE, bem como substituir, sem ônus adicionais, o(s) Produtos cujos padrões de

qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico.

6.1.11. Substituir, às suas expensas, no total ou em pâÍtê, o(s) Produto(s), cuja qualidade, finalidade,
eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se

presta, ou suspeita em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios,
defeitos de fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do
fomecimento e fabricação.
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6.1.12. Os itens deverão ser de primeira linha, novos, sem defeitos, rasgos, manchas ou sinais de uso.

6.1.13. Os produtos deverão ser entregues devidamente higienizados, embalados e acondicionados de
forma a garantir a integridade e proteção contra umidade, poeira e agentes externos.

6.1.14. Os tecidos deverão apresentar resistência ao uso contínuo e às lavagens frequentes, sem perda
significativa de cor, textura ou tamanho.

6.1.15. Os produtos não poderão conter substâncias ou pigmentos nocivos à saúde, devendo ser
atóxicos e adequados ao uso humano.

V 6.2. Do oRGÃo

\í/

6.2.1. Notificar o fomecedor registrado quanto à requisição do produto mediante o envio da nota de

empenho, ou ordem de fornecimento a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo
fomecedor sendo que a nota de empenho repassada ao fornecedor poderá equivaler a uma ordem de

fomecimento;

6.2.2. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas
as nonnas de segurança;

6.2.3. NotiÍicar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do material;

6.2.4. Efetuar os pagamentos devidos obsenadas as condições estabelecidas;

6.2.5. Receber os Produtos entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade
com as especificações registradas.

6.2.6. Devolver com a devida justificativ4 qualquer material entregue fora dos padrões e noÍlnas
constantes do Edital e seus anexos

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (aús. 6oo XXTII, alínea ,.b", da Lei no

14.133t2021).

7.1. O prazo da execução do contrato serâ 12 (doze) meses após a assinatura do contrato. A
Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se poÍmenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

8. ESPECIX'ICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÔES
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCh TÉCNICA (art. 40, §1o, inciso I, da Lei n' 14.133t2021)

8.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

9. MODELO DE GESTÃO UO CONTRATO (art. 6o, XXIII, alínea "e", da Lei no

t4.t33t2t)
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9.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) ciência do pedido e

autorização de fomecimento a ser repassado ao fomecedor quando da necessidade de sua aqüsição.
Após a primeira entrega a contratante poderá definir um cronograma de entrega que deverá ser
seguido rigorosamente pela contratada, podendo participar ativamente da composição de
cronograma.

9.2 Uma vez definido o cronograma de entregç o prazo de que trata o item 7.1. acima, será
automaticamente alterado, cabendo ao contratado o fornecimento dos produtos nos dias e horiírio
definidos no citado cronograma que será anexado nos autos do processo para efeito de registro e
conhecimento de todos, tornando-se parte integrante deste e obrigação de cumprimento por parte
contratada.

9.3. Caso não seja possível a entreganadata assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 03 (três) dias após ciência da autorização de fornecimento. Não havendo
tal comunicaçáo, comprovada de impedimento de fomecimento no prazo estipulado, a Contratante
poderá abrir processo de advertência e penalidade nos casos de atiaso nas ehtregas.

9.5. No caso de produtos perecíveis, o pftLzo de validade ha data da entrega não podera ser inferior
a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante.

9.6. Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da rrotificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

9.8. Os produtos serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

9.8.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do
esgotamento do prazo.

9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço ou fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA tÉCNIC,L 1art. 40, §1o, inciso III, da Lei n"
14.133t2021)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual.
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11. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRrA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento do Município.

ll.1.l.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentaÍios somente será indicada para a
formúização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforrne disposto no Art. 17 do Decreto
Federal 11.462, de 31 de março de2023.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento,

V conforme o caso e aplicação.

12. CRTTERTOS DE MEDrÇÃO E DE PAGAMENTO

RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. Os produtos serão recebidos no pftLzo de 03 (três) dias, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta.

12.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.

'v 12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias corridos, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

12.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

12.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

12.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liqüdação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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12.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

LIQUIDAÇÃO

12.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalerrte, conerâ o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

12.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite'' de que trata o inciso II do art. 75 dalei no 14.133, de202l.

ve
12.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.

l2.ll. Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ftcaúr sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

- 12.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
- acompanhado da comprovação da regularidade flrscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de202l.

12.13. A Adminisfação deverá rcalizar consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível mzáo que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

12.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, pàtà que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

12.15 Não havendo rcgulanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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12.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

12.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

PRAZO DE PAGAMENTO

12.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS contados da
frnalizaçáo da liquidaçáo dadespesa, conforme seçãô anterior.

\-/ 12.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalização,
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetrária.

F'ORMA DE PAGAMENTO

12.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancaÍia, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

12.21. Será consideruda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciária
para pagamento.

12.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.23.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributrária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ticará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tibuüário favorecido previsto na referida Lei
Complementa.

13. r'ORMA E CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

FORMA DE SELEÇÃO T CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

13.1. O fomecedor será selecionado por meio da rcalização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM.

Exigências de habilitação

13.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaÍ os seguintes requisitos,Iqg-qg@gI:
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Habilitação jurídica

13.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

13.4. Empres:ário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

13.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ftcará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

\-/ 13.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

13.1. Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consideruda como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREVME n." 77, de 18 de março de2020.

13.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresrária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

*- Registro onde tem sede a maú2.

13.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

13.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso CNPJ;

13.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.13. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral daFazendaNacional (PGFN), reÍbrente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazendaNacional.
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13.14. Prova de regularidade com a X'AZENDA ESTADUAL E MUNICIPAL do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.15. Prova de regularidade com o X'UNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
(FGrs);

13.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de
maio de 1943;

QUALIHCAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA

13.17. De forma a demonstrar a prova de qualiÍicação econômico-financeira, os licitantes deverão
apresentar, conforme aÍt. 69 da Lei no I 4. 1 3 3 , de 2021

13.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei no

14.133, de202l, art.69, caput, inciso II) com emissão não superior a 90 (noventa) dias.;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.19. Comprovação de aptidão para desempeúo do fornecimento, compatível com o objeto deste
processo, através de I (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fomecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado
da empresa ou órgão tomador.

13.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

13.21. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

14. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 319.009183 (trezentos e dezenove miln nove
reais e oitenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela exposta neste Termo.

Lagarto/SE, 05 setembrc de2025.

MONTEIRO
(Secretaria Municipal de Educação)

Responsável Técnica
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RIBEIRO
Municipal do Desenvolvimento Social e do Trabalho)

Responsável Técnica
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ANEXO II
(papel timbrado da proponente)

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2512025- PMUFMAS/FMS. SRP

o(A) com domicilio na
vem apresentar proposta de preços para os fins de participação do

Pregão Eletrônico no 2512O25, que tem por objeto Registro de Preços na contratação de
empresa para o fornecimento de materiais de roupa de cama, mesa e banho, a fim de atender
as demandas das secretarias municipais do estado de LAGARTO/SE, ESTADO DE SERGIPE,
observada as especificações e condições do ANEXO l, e conforme especificações abaixo:

O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação
de fornecimento pelo setor competente.
A nossa proposta totalizou em R$

CNPJ no

-:."-_)

Manteremos nossa proposta válida até 60 (dias) dias de sua abertura.
"Declaramos em caso de seÍTnos vencedores do referido processo licitatório, já estão
inclusos todos os tributos, fretes, seguros, e quaisquer outras despesas inerentes ao

\./ fornecimento, assim como seremos os responsáveis pelos danos causados por nossos
empregados ao patrimônio do ll[unicípio de Lagarto/SE.
Dados pessoais do Representante Legal:
Nome:
RG n':
CPF n':
Estado Civil:
Endereço:
Dados Bancários:
Banco:
Agência:
Conta Conente:
Sem mais, Carimbo e assinatura do Representa

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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ANEXO ilt

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçO _t2025

Ao(s) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do ano de dois mil e vinte e cinco, O i[UNlClPlO DE LAGARTO,
ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, através de sua Prefeitura Municipal de
Lagarto, com endereço a Praça Nossa Senhora da Piedade, no 15, Centro- CEP 49.4000-000 -
Lagarto - SE, CNPJ n" 13.124.052/0001-11, doravante denominado GONTRATANTE, neste ato
representado por seu prefeito Sr. Artur Sérgio de Almeida Reis, portador da carteira de identidade
no xxxxxxxxxxxx SSP/xx, CPF no xxxxxxxxxxxx, e seus participes FUNDO iIUNICIPAL DE SAÚDE
neste ato representada pela sÉ xxxxxxxxxxxxx, da carteira de identidade no xxxxxxxxxxxx SSP/xx,
CPF no xxxxxxxxxxxx E DO FUNDO ttíUNICtPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL neste ato
representada pela sÉ xxxxxxxxxxxxx, da carteira de identidade no xxxxxxxxxxxx SSP/xx, CPF no

xxxxxxxxxxxx em decorrência do Pregão Eletrônico no.2512025, RESOLVEM Registrar os Preços
da empresa abaixo qualificada, doravante denominada PRESTADORA, sujeitando-se as partes às
determinações em conformidade com a Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
14.133121 e suas alterações, Decreto Municipal no. 1.04612023, bem como pelas condições
estabelecidas no edital e seus anexos.

í.í. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços na contratação de empresa para o
fornecimento de materiais de roupa de cama, mesa e banho, a fim de atender as demandas
das secretarias municipais do estado de IÁGARTOTSE, ESTADO DE SERGIPE, conforme
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência e no Anexo I desta Ata de
Registro de Preços.

\1caçõesdoobjeto,asquantidadesmínimasemáximasdecada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
Razão social:
CNPJ/iIIF:
Endereço:
Contato:
representante)

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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3.í. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Lagarto

4.í. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

\-/ b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.13312021;
c) prévias consulta e aceitaçâo do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 14.13312021, relativas à utilização do
Sistema de Registro de Preços.
4.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 5}o/o (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
órgáo gerenciador e para os órgãos participantes.
b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

5.í. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0í (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o
art. 84 da Lei 14.13312021.
5.í.í. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissâo de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
xL.124 da Lei no 14.133, de 2021.

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400-000 - Lagarto - SE
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalizaçáo da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

\-/ 5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condiçôes estabelecidos no edital; e
5,7.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Sítio Oficial
do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

\./ preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.í. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.í0. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.íí. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual pÍazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.í2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.í, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.12.1.Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificaÉo, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
5.í3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6.í. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

em decorrência de eventual
custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.í.í. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.í.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçâo direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .

G.í:3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
b.t.S.Z. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
paÍa a contratação.

7.í. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
do preço registrado:

convocará o fornecedor para negociar a redução

7.1.1. Caso nâo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

r ,liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidadesv 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
7.1.4. ttã nipOtese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciadoi a alteraçaó Oo preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso:
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condiçôes inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.í, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

\-/ pa,a a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos deconentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei no 14.133, de2021.

8.í. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para. grgão ou entidade não

participanie, serão observadbs os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

b.S. Cômpetirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitatiúo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade.participante, desde que

haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dolluantitativos informados.
g.ó. Caso o remanejamentó seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distinios, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
g.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

ãistriorição das quantidades para a execuçâo descentralizada será por meio do remanejamento.

9.í. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

,(
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9.í.í. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Adm i nistração sem justificativa razoáv eli
9.í.3. Não aceitarmanterseu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,§20, do Decreto
no 11.462, de 2023; ou
9.í.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.
9.í.4.í. Na hipótese de aplicação de sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da
Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

\-/ 9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.í. Por razâo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto

no 11.462,de2023.

í0.í. o Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e

\-z administração da presente Ata.
10.2. Na iorma do que dispõe o artigo 117 da Lei n' 14.13312021, fica designado o servidor o Sr.

xxxxxxxxxxxx, portador do CPF no XXX.***.**-XX, lotada na Secretaria Municipal de ***************

para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preços, e o servidor Sr.

xxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF N" XXX.**.***-XX, lotado na Secretaria Municipal de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para atuar como gestor a execução da presente Ata de Registro de

Preços.
í0.i. À fiscalização compete, entre outras atribuiçôes, verificar a conformidade da execução do

Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qualidade desejada.
f O.+. A ação áa fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

í0.5. O Fiscal e o Gestôr, serão responsáveis pelas rotinas de controle da ata de registro de
preços, que entre outras coisas, destacam-se as seguintes:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;

"í Cõntrole sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de

Registro de Preços, em sintonia com o Art' 82, § 50, inciso Vl;

d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Centro- CEP 49.400'000 - Lagarto - SE

CNPJ : 1 3. 1 24.052/0001 -1 1, Site: www.laqarto se.qov.bl

Á



t

'"; 
0 Íj (IBT

@
IUUNIGIPIO DE LAGARTO

PREFEITURA MUNIGIPAL DE LAGARTO
SECRETARIA MUNICTPAL DE GESTÃO DAS LICITAÇÔES, CONTRATOS E LOGíSTICA.SECLOG

f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de
entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

íí.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

\./ 11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do Decreto no 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 80, inc. lX, do Decreto no 11.462, de 2023).
í1.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

í2.í. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaçôes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
12.2. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de IÁGARTO, Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do
presente Fornecimento, com renúncia expressa por qualquer. Para firmeza e validade do pactuado,

a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que, depois de lida e achada em ordem,

r._u vâi assinada pelas partes na presença de 02 (duas) testemunhas.
Lagarto/SE XX de xxxx2025

ttiUNICiPIO DE LAGARTO
ORGÃO GERENCIADOR

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PREFEITO ilIUNICIPAL

EiIIPRESA VENCEDORA
SOCTO ADi'ITNISTRADOR

TESTEIUUNHAS:

1-
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CPF:

2-

Nome:

CPF:
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AvISo DE pREGÃo nr,nrnôNrco No 25l202s - pML - sRp

ITENS EXCLUSIVO MEI/]UE/EPP _ LOCAL/REGIONAL

si-Lsi q4q,# F-É -{ffiJ

no âmbito local ou regional (Cláusulas 25 e 26).

O Pregoeiro do Município de Lagarto/SE torna público arcalização de Pregão Eletrônico mediante

informações a seguir:

Objeto: Registro de preços na contratação de empresa para o fornecimento de materiais de roupa de

cama) mesa e banho, a fim de atender as demandas das Secretarias Municipais de Lagano/SE.

1.1. CRONOGRAMA PARA rNSERÇÃO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SES-

SÃO DE DISPUTA NA PLATAFORMA LICITANET: WWW.IiCitANEt.COM.br

\./ Tipo: Menor Preço por Item

Valor Estimado: R$ 319.009,83 (trezentos e dezenove mil, nove reais e oitenta e três).

ClassiÍicação Orçamentaria:

Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorren-

tes da futura prestação dos serviços/fomecimentos objetos desta licitação, serão consignados no or-

çamento do município, mediante as classificações funcionais programáticas especíÍicas a serem in-

formadas quando da efetiva contratação.

Base legal: Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, à Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006 e o Decreto Municipal no 1.046 de 28 de dezembro de2023.

Evento A partir de:

Parecer Jurídico No : 42212025.

Pás.l12
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O Edital encontra-se a disposição dos interessados no Setor de Licitações, no endereço abaixo, no

site www.lagarto.se.gov.br "Aba Licitação" no site www.licitanet.com.br. ou através do e-mail: se-

clog@laeaÍto. se. sov.br.

Lagarto/SE,25 de setembro de2025.

Pé.ie.212


